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RESUMO 

 

A transição para a parentalidade é uma das principais mudanças sofridas pela família e se 

caracteriza como um processo complexo influenciado por fatores ligados ao momento histórico 

e social. Na adoção, pode haver uma complexificação desse processo por envolver diferentes 

contextos e histórias. Nesse sentido, a presente tese teve como objetivo compreender esse 

processo seguindo a abordagem da teoria sistêmica a partir de dois estudos. O primeiro foi uma 

revisão sistemática de artigos científicos, publicados entre 2005 e 2015, em língua inglesa e 

portuguesa. A análise temática dos resultados mostrou que os aspectos que têm sido 

considerados dizem respeito à homoparentalidade, características pessoais dos adotantes e das 

crianças a serem adotadas, dificuldades com os serviços de adoção e sintomas depressivos pós-

adoção. A partir disso, o segundo estudo teve como objetivo compreender longitudinalmente o 

processo de construção para a parentalidade na adoção. A partir da análise temática, verificou-

se que esta é marcada pela presença de um projeto adotivo, que necessita da elaboração da 

infertilidade e gera expectativas importantes nos pais. Tornar-se pais também inclui um 

processo de adaptação ao filho e construção da coparentalidade. Além disso, a presença do filho 

evidenciou a experiência de parentalidade e demandou adaptação dos modelos parentais 

(scripts) para a criação de novas práticas educativas. Os dois estudos abordaram de maneira 

complementar e em profundidade a questão da parentalidade por adoção como uma construção. 

As novas possibilidades metodológicas apresentadas foram fundamentais para a execução da 

tese. 

 

Palavras-chave: parentalidade; adoção (criança); teoria sistêmica; coparentalidade. 
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ABSTRACT 

 

The transition to parenthood is one of the main changes suffered by family and is characterized 

as a complex process influenced by factors linked to the historical and social context. In 

adoption, there may be a complexity of this process because it involves different contexts and 

histories. In this sense, the present thesis aimed to understand this process following the 

systemic approach from two studies. The first one was a systematic review of scientific articles, 

published between 2005 and 2015, in English and Portuguese. The thematic analysis showed 

that the aspects refered to homoparentality, personal characteristics of the adopters and children, 

difficulties with adoption services and post-adoption depressive symptoms. Thus, the second 

study aimed to understand in a prospective way the process of constructing parenthood in 

adoption. Thematic analysis showed that this is marked by the presence of an adoptive project, 

which requires the elaboration of infertility and generates important expectations in the parents. 

Becoming parents also includes a process of adapting to child and building coparenting. In 

addition, the presence of the child evidenced the experience of parenting and demanded 

adaptation of parental models (scripts) to create new educational practices. The two studies 

approached, in a complementary and in depth way, the question of adoptive parenthood as a 

construction. The new methodological possibilities presented were fundamental for the 

execution of the dissertation. 

Keywords: adoption (child); parenthood; systemic approach; coparenting. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente tese é baseada nos conceitos da teoria sistêmica a respeito da família, do 

processo de transição para a parentalidade e das peculiaridades e semelhanças da adoção nesse 

processo, em comparação ao processo típico. Cabe ressaltar que a construção de uma tese de 

doutorado, bem como a parentalidade, é um processo longo e que sofre diversas influências de 

seu autor. A teoria sistêmica, base para a análise proposta, é a teoria de formação da autora da 

tese, que é especialista em terapia sistêmica com indivíduos, casais e famílias.  

A trajetória que a levou à construção deste trabalho se iniciou desde a graduação, em 

uma experiência de estágio no Juizado da Infância e da Juventude de Porto Alegre. A partir do 

mestrado, no trabalho sobre “Os processos de habilitação para adoção segundo técnicos 

judiciários do Rio Grande do Sul” foi possível uma aproximação teórica com a temática da 

adoção. Conhecer a prática dos profissionais que estão em contato constante com futuros pais 

adotivos permitiu uma sensibilização a respeito destas pessoas. Estar em busca de um filho e 

passar por um processo de avaliação e preparação pode ser muito desgastante e, ao mesmo 

tempo, muito produtivo para esses pais. Como eles vão passar por esse processo também vai 

depender da maneira como são atendidos e recebidos pelas equipes técnicas dos juizados da 

infância e da juventude, o que nem sempre é uma experiência positiva para as famílias. Nesse 

sentido, uma aproximação dos futuros pais adotivos pareceu uma trajetória natural para a autora 

e poder entender como esses pais vivenciaram o processo de transição para a parentalidade, a 

partir de suas experiências singulares, se constituiu como o principal objetivo desta tese. 

Tendo isso em vista, o objetivo desta tese foi compreender como os pais constroem a 

parentalidade no contexto da adoção. A presente tese é parte de um projeto maior, intitulado 

“Transição para a parentalidade adotiva: pesquisa e intervenção” (Frizzo et al., 2016). O projeto 

contou com a colaboração da autora para a sua elaboração e foi contemplado com o edital 

Universal do CNPq no ano de 2016. Esse projeto maior já deu origem a diversos estudos dentro 

do Núcleo de Pesquisa e Intervenção em Famílias com Bebês e Crianças (NUFABE) sob a 

orientação da Prof. Dra. Giana Frizzo. Os estudos produzidos no NUFABE a partir do projeto 

maior foram duas dissertações que abordaram a experiência de estar esperando por uma criança 

e sobre a construção da parentalidade na adoção tardia. Outros estudos que foram produzidos 

falam sobre as questões de preconceito racial ainda presentes nas falas dos adotantes e foram 

apresentados em congressos nacionais e internacionais. 

Esse projeto maior foi embasado pelo primeiro estudo desta tese: “Fatores que 

influenciam a transição para a parentalidade adotiva: uma revisão sistemática”. Trata-se de uma 
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revisão sistemática da literatura nacional e internacional no período compreendido entre 2005 

e 2015 e já está publicado na revista Contextos Clínicos.  

Já o segundo estudo que compõe essa tese foi pensado como parte do projeto maior e já 

foi submetido para publicação. Foi intitulado aqui “A construção da parentalidade em famílias 

por adoção: em estudo longitudinal sobre a constituição dos vínculos” e propôs acompanhar 

famílias por adoção no momento da chegada da criança e seis meses depois. O objetivo foi 

compreender como os pais vivenciaram e perceberam esse momento de adaptação da família 

ao filho e relatar como eles construíram a parentalidade nesse contexto da adoção. Acredita-se 

que somente um delineamento longitudinal poderia explicitar em profundidade o processo de 

tornar-se pai e mãe por adoção. 

Nesse sentido, a seguir será apresentada a fundamentação teórica da presente tese. Após, 

os dois estudos que a compõem e, ao final, uma reflexão crítica sobre os achados, bem como as 

perspectivas futuras para a pesquisa no contexto da adoção. 
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Capítulo I: INTRODUÇÃO 

 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Decreto Lei no 8.069/90 de 13 de 

julho do Ministério da Casa Civil, 1990), no Brasil, as crianças têm direito à convivência 

familiar e comunitária em ambiente seguro. Com isso, lhes é assegurado o direito de crescerem 

em família, seja a família natural (pais e seus descendentes), extensa (avós, tios) ou, 

excepcionalmente, em família substituta. 

A colocação de crianças em família substituta pode ocorrer como última medida de 

proteção através de guarda, tutela ou adoção, sendo a última a única que atribui à criança a 

situação de filho. Segundo a nova lei, em vigor desde 2009, a adoção é uma medida excepcional 

e irrevogável a qual se deve recorrer somente quando esgotados os recursos existentes para a 

manutenção do vínculo da criança ou adolescente com a família natural ou extensa. Essa lei 

atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres de qualquer filho, 

inclusive os sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com seus pais e parentes biológicos 

(Nova lei da adoção, 2009). 

Com todas as mudanças observadas em relação às formas de filiação e constituição 

familiar, a adoção aparece como uma possibilidade cada vez mais comum de exercício da 

parentalidade (Silva, Silva, Lopes, & Frizzo, 2018). Pensando-se especificamente no processo 

de transição para a parentalidade adotiva, esta pode ser definida, inicialmente, como uma forma 

de estabelecimento de relações de paternidade e maternidade entre pessoas sem vínculos 

biológicos. Caracteriza-se como uma oportunidade de proporcionar uma família às crianças 

privadas do convívio daqueles que a geraram e, ainda, um meio de proporcionar a possibilidade 

de ter e criar um filho aos pais que não puderam, ou mesmo que optaram por não tê-los 

biologicamente (Levinzon, 2006).  

Entretanto, além de todas as questões emocionais e psíquicas que permeiam a chegada 

de um filho adotivo e o processo de tornar-se pai e mãe neste contexto, existem as questões 

relativas aos trâmites legais para que se consolide a adoção. A partir do desejo dos candidatos 

de adotar um filho, lhes é propiciada a possibilidade de solicitar, junto ao judiciário, a sua 

habilitação para adoção. Como uma medida de proteção à criança ou adolescente que vai para 

adoção, os candidatos a pais adotivos deverão passar por um processo de preparação 

psicossocial e jurídica, orientado pelas equipes técnicas dos Juizados da Infância e Juventude 

(Nova lei da adoção, 2009). Com a abertura do processo, ele é encaminhado à equipe 

interprofissional para avaliação psicossocial, que dará subsídios à decisão judicial (Sebastiany, 

2011). Para isso, psicólogos e assistentes sociais se utilizam dos instrumentos que julgarem 

cabíveis para avaliação, cuja duração vai depender das particularidades de cada caso (Silva, 
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2015; Tabajaski, Rodrigues, & Gaiger, 1998). Ao final da avaliação, cabe ao juiz decretar a 

habilitação ou não desses candidatos. A partir desse momento, os candidatos passam a integrar 

o Cadastro Nacional, no qual constam todos os candidatos, incluindo o perfil da criança 

pretendida, bem como todas as crianças passíveis de adoção.   

 Quando se encontra a família adequada para a criança que está juridicamente pronta 

para a adoção, inicia-se a etapa que as equipes denominam “colocação”. Esse momento de 

reinserção da criança em um ambiente familiar novo, desta vez, se inicia com a proposição 

(momento em que se propõe aos pretendentes quem é a criança a ser adotada através de 

documentos) e preparação da criança para a apresentação da família. Logo, há a apresentação 

das duas partes, o período de adaptação e finaliza-se com a mudança efetiva da criança ou 

adolescente para a sua nova casa. Nesse momento se inicia o estágio de convivência – período 

em que a equipe seguirá acompanhando a família para auxiliar no processo de construção dos 

vínculos (Nabinger, 2010). Estudos nacionais e internacionais apontam para a complexidade e 

a importância desses primeiros contatos (Alonso, 2012; Levy, Pinho, & Faria, 2009; Simmel, 

2007; Sturgess & Selwyn, 2007). Esse período é denominado por Costa e Rosseti-Ferreira 

(2007) como a entrada no “limbo”, por se tratar de um momento frágil, de construção de 

vínculos, no qual todos os envolvidos sabem da possibilidade da devolução da criança à 

instituição. 

A colocação traz consigo a concretização da adoção, normalmente implicando em 

perdas, lutos e rompimentos. É um momento que simboliza a nova filiação e a desvinculação 

definitiva da criança da sua família de origem (Nabinger, 2010), a ruptura dos laços de 

convivência com os colegas e cuidadores da instituição de acolhimento (Vargas, 1998), entre 

outras perdas de vínculos com pessoas com as quais a nova rotina não possibilitará o contato 

diário. Concomitantemente às perdas, o período de colocação se caracteriza também pelo início 

da construção de novos vínculos afetivos e familiares, pois é a partir do que se dará neste 

momento que a dinâmica familiar começará a ser construída (Alonso, 2012). Quando o filho 

finalmente chega, ele traz consigo uma “mochila” na qual transporta sua história e seus vínculos 

anteriores, tão recheada de conteúdo quanto maior for a sua idade (Alonso, 2012). 

Tendo em vista a forma como os pais vivenciarão a transição para a parentalidade e 

como lidarão com essa “bagagem” trazida pela criança, percebe-se ainda que a infertilidade 

aparece como principal motivação dos casais que buscam adoção. A partir de um banco de 

dados de 1600 adotantes dos Estados Unidos, Ishizawa e Kubo (2014) verificaram que a adoção 

foi considerada, de maneira geral, uma segunda opção de parentalidade, já que se deu somente 

após a impossibilidade da parentalidade biológica. Quando esta foi possível, muitos ainda 

buscaram características das crianças que visassem a minimizar as diferenças entre adotantes e 
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adotados, buscando mais adoções domésticas e de crianças brancas do que internacionais e 

inter-raciais, por exemplo (Ishizawa & Kubo, 2014). Apesar disso, outros estudos também têm 

demonstrado que a adoção é vista cada vez mais frequentemente como uma opção, e não 

somente como uma alternativa à infertilidade (Böttger, 2007; Maux & Dutra, 2010; Otuka, 

Scorsolini-Comin, & Santos, 2009). Atribui-se a esse cenário os novos conceitos de família e 

de exercício da parentalidade.  

Considerando as dificuldades inerentes à vinculação inicial na adoção, conhecer como 

as famílias passam por esse processo através de um acompanhamento profissional especializado 

se faz necessário. Há grandes riscos de fracassos na adoção, muitos relacionados à história 

pregressa da criança, de acordo com a idade da reinserção familiar, do tempo de acolhimento 

institucional e, principalmente, da forma como os pais lidam com essa história distinta que é 

trazida pela criança (Selwyn, Wijedasa, & Meakings, 2014). Portanto, refletir sobre as questões 

relativas aos pais adotivos pode contribuir para se evitarem problemas futuros em relação à 

adaptação da nova família. Alguns dos problemas mais comuns podem ocorrer justamente 

durante o período do estágio de convivência ou da adaptação. 

Dentre alguns desses problemas comumente relatados pelos pais no período de 

adaptação, pode-se citar a dificuldade de se estabelecer uma relação de apego seguro com a 

criança, já que muitas apresentam dificuldades de se vincular novamente e os pais adotivos 

devem ser, portanto, capazes de facilitar o sucesso da adoção, promovendo estratégias de 

cuidado que promovam um bom ajustamento e um apego seguro (Roberson, 2006). A 

ocorrência de depressão pós-adoção que, segundo as autoras, estaria relacionada a expectativas 

irreais tanto sobre a criança e quanto sobre o  desempenho como pais e mães (Foli, South, & 

Lim, 2012). Outra dificuldade também relatada a literatura seria reconhecer suas próprias 

capacidades parentais para dar conseguir lidar com as demandas do filho (Goldberg & Smith, 

2009). Além disso, falta de manejo com os comportamentos das crianças, principalmente nos 

casos de adoção tardia (Resmini, 2018; Silva & Benetti, 2015). É possível ainda que ocorram 

dificuldades em lidar com a história pregressa da criança e a necessidade de manter algum tipo 

de segredo com a intenção de protege-la (Hartman, 1994). 

Ainda, pode-se dizer que o maior receio em relação à adoção seja a dissolução dessa 

nova família e o fracasso no processo de adoção, o que, no Brasil, ainda é chamado 

“devolução”. Trata-se de um problema importante por reeditar toda a história de abandono e 

privação já vivenciada pelas crianças (Ghirardi, 2008). Em revisão da literatura americana sobre 

o tema, percebe-se que é durante o estágio de convivência em que as dissoluções são mais 

comuns e/ou mais reportadas pelos estudos (Coakley & Berrick, 2008). Sendo esta mais uma 

possível justificativa do presente estudo. 
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A participação em grupos de apoio mostrou-se como um preditor de sucesso nas adoções 

(Hartinger-Saunders, Trouteaud, & Matos Johnson, 2015). Nesse sentido, pode-se pensar que 

pais que se mostram dispostos a pedir ajuda possam apresentar melhores condições para sucesso 

tanto nas adoções quanto em outros contextos de parentalidade (Bowlby, 1989). Essa 

possibilidade de acionar uma rede de apoio e contar com auxílios no período de transição pode 

ser uma característica da família. Com isso, será apresentada uma possibilidade de compreensão 

familiar a partir da perspectiva sistêmica. 

 

O funcionamento familiar a partir da teoria sistêmica 

 

Do ponto de vista de diversos autores sistêmicos, a família pode ser entendida como um 

sistema de interação, ou seja, um grupo “constituído por uma ou mais unidades ligadas entre 

elas, de forma que uma mudança no estado de uma unidade será seguida por uma mudança 

nas outras unidades” (Andolfi, 1996). A família também pode ser considerada um sistema 

aberto, que tem funções e regras que interagem de maneira dinâmica e estão em constante 

transformação para se adaptarem às exigências das diversas fases do seu ciclo de 

desenvolvimento. A função primordial da família seria assegurar a continuidade e o 

crescimento psicossocial de seus membros (Minuchin, 1982). 

Cada organismo é um sistema e a família é formada por uma ordem dinâmica das partes 

e processos entre os quais se exercem interações recíprocas. Todos os sistemas têm uma 

tendência à homeostase e uma capacidade de transformação. São mantidos e se relacionam 

através de circuitos retroativos: mecanismo de feedback em direção à manutenção da 

homeostase (retroação negativa) ou em direção à mudança (retroação positiva) (Bertalanffy, 

1975). Ambos os processos não são nem bons nem ruins, mas necessários à manutenção de um 

equilíbrio dinâmico no interior do sistema (Andolfi, 1996). 

O indivíduo, nesse sentido, pode ser considerado uma entidade biológica e psicológica 

díspar, cujas reações, no entanto, são influenciadas pela sua própria psicologia e pelas regras 

que regem a existência de toda a unidade do sistema (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012/1973). 

Segundo os autores, em uma família, as funções psíquicas de um membro condicionam as 

funções dos demais membros. 

Os modelos de relações que regulam o comportamento dos membros da família são 

mantidos por dois sistemas de constrições: um deles seriam as regras que mantêm a organização 

familiar, a presença de uma hierarquia de poder (em que pais e filhos têm diferentes níveis de 

autoridade) e uma complementaridade de funções, em que os membros do subsistema parental 

aceitam uma interdependência recíproca, por exemplo. Já o outro seriam as expectativas mútuas 
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dos vários membros da família, que se formam com os anos de negociações explícitas ou 

implícitas sobre os acontecimentos do cotidiano (Minuchin, 1982). 

Nessa linha, a estruturação das relações, em especial dentro das famílias, seria um 

mecanismo extremamente complexo e desconhecido em sua totalidade (Boszormenyi-Nagy & 

Spark, 2012). Para os autores, essa estruturação poderia ser inferida a partir da regularidade e 

previsibilidade sujeitas a certas leis que são, de alguma forma, reiteradas na família. Nesse 

sentido, em algumas famílias se transmite pautas através das gerações que podem ser 

reconhecidas facilmente no trabalho com as famílias, por exemplo, mortes violentas de 

mulheres por parte dos amantes; vitimização das mulheres; filhas expulsas de casa por casar 

com alguém de uma religião diferente; incesto; etc. Para os autores, ainda, a saúde e a patologia 

das famílias sofrem influência das leis que regem as relações, das caraterísticas psicológicas 

dos membros e da relação estabelecida entre esses dois aspectos. 

Essas leis que regem as relações são chamadas, de acordo com Boszormenyi-Nagy e 

Sparks (2012), de lealdades invisíveis. Para eles, muitas das regras que governam os sistemas 

de relações familiares se dão de forma implícita através de um código familiar não dito e 

inconsciente aos membros. É como se existisse um “manual” não escrito que descreve o 

funcionamento da família e que orienta o quanto cada indivíduo deve investir na conta 

transgeracional da família. 

Os compromissos de lealdade são como fibras invisíveis, mas persistentes, que mantêm 

fragmentos complexos de conduta relacional unidos (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012/1973). 

Segundo os autores, existe tanto nas famílias quanto em outros sistemas e os membros podem 

se comportar de maneira leal por coerção externa, por reconhecimento dentro do grupo ou por 

sentimentos de obrigação conscientes ou inconscientes. Para os autores, também, existe na 

família uma trama de lealdade interpessoal que cria expectativas e estrutura o funcionamento 

do grupo, estabelecendo que todos os membros têm um compromisso a partir de um marco de 

referência baseado em relações de confiança, mérito, comprometimento e ação. 

Esses balanços poderiam ir se alterando através das gerações, principalmente em relação 

a quem iria desempenhar determinado papel. O importante seria compreender quem está unido 

e o que é lealdade para eles, já que toda pessoa contabiliza sua percepção dos balanços “toma 

lá dá cá” do passado, presente e futuro (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012/1973). 

Ainda inspirado no conceito de lealdades invisíveis, mas com influência de modelos 

mais cognitivos, Byng-Hall (1985a, 1986) descreveu a existência de padrões familiares 

chamados scripts. O autor se utiliza de uma metáfora do teatro para descrever que cada família 

constrói, ao longo das gerações, um roteiro que orienta os comportamentos de todos os 

membros. Para ele, cada integrante da família tem uma “família interior” que ajuda a regular o 
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que irá se passar na “família exterior”, da mesma maneira que um ator, integrante de um elenco, 

tem um roteiro que contribui para seu papel em uma peça. Esse roteiro é precisamente repetido 

em situações semelhantes, bem como a repetição das cenas de acordo com cada roteiro, o que 

gera um ciclo.  

Os scripts dizem respeito a um padrão básico de interação, com pequenas variações, que 

influenciam como cada membro desempenha papéis nos scripts dos outros membros (Byng-

Hall, 1988). A escolha do “elenco” se daria através de processos inconscientes da família, que 

são transmitidos a cada nova geração. Apesar de o termo ser usado em outros contextos da 

Psicologia, na perspectiva de Byng-Hall, é conceituado como um roteiro que existe em cada 

família e que motiva quais papéis devem ser desempenhados naquele determinado sistema. 

Além disso, esse conceito traz a ideia de conteúdo e significado que deve ser representado nos 

padrões interacionais, indo além de apenas analisar os padrões relacionais. 

A principal função dos scripts para a família seria a de garantir um guia para a ação de 

seus membros. Com isso, os papéis poderiam ser desempenhados com menos esforço ao 

sistema e aos membros, sem a necessidade de negociação de cada movimento realizado. 

Funciona como um “piloto automático” (Byng-Hall, 1995) que permite que a família preserve 

energia.  

Apesar das dificuldades que podem existir a partir desses funcionamentos, é importante 

ressaltar que o objetivo de todos esses fenômenos é proteger o sistema de ruptura, manter a 

homeostase e ter algo a transmitir para as gerações seguintes (Spindel, 2015). É um consenso 

entre os autores citados que as lealdades e os scripts familiares têm como principal função 

transmitir às gerações seguintes uma base segura sobre a qual as famílias possam se constituir 

e, aí sim, propor ou não mudanças (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012; Byng-Hall, 1985b, 

1986, 1988, 1995; Spindel, 2015; Sturniolo, 1996). 

Nesse sentido, o ciclo de vida familiar tem sido estudado por diversos autores sistêmicos 

por permitir compreender mudanças que são esperadas para o momento desenvolvimental em 

que a família se encontra (Dankoski, 2001; Hanline, 1991; Johnson & Ray, 2016; McGoldrick, 

Carter, & Garcia Preto, 2011; McGoldrick & Shibusawa, 2016). Essa perspectiva afirma que 

existem mudanças que são intrínsecas à evolução da família e tendem a acontecer com o passar 

do tempo, assim como existem mudanças que podem ocorrer de maneira repentina, sem uma 

possibilidade de preparação por parte dos membros (por exemplo, mortes inesperadas, doenças 

graves que acometem os membros, desemprego, divórcio).  

Cada tipo de tensão no interior (intra-sistêmica: nascimento de um filho, crescimento 

até a separação, luto, divórcio) ou no exterior (intersistêmica: transferências, modificações do 

ambiente de trabalho, mudanças profundas no nível dos valores) terá repercussão no sistema 
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familiar e exigirá um processo de adaptação – transformação constante das interações familiares 

capazes de manter a continuidade da família e consentir o crescimento dos membros. Por isso, 

a maioria dos problemas tendem a surgir nos períodos de mudança (Andolfi, 1996). As 

características de rigidez e flexibilidade, intrínsecas de um sistema, são fundamentais para que 

a família consiga se ajustar às solicitações internas e externas e contribuem para um desfecho 

saudável (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012) a partir da mudança. Nesse sentido, casamento e 

nascimento dos filhos seriam momentos decisivos que gerariam necessidade de adaptação, 

criando uma tensão contínua que levaria, após, a um novo equilíbrio de expectativas – umas 

antigas e outras novas (Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012).  

 

As demandas do processo de transição para a parentalidade 

 

Como mencionado, uma mudança importante que diz respeito ao ciclo de vida da 

família é a transição para a parentalidade, independentemente da forma como acontece. Sabe-

se que esse período é atravessado por diversos fatores, sempre considerando-se o contexto 

social em que ocorre (Andrade, Costa, & Rossetti-Ferreira, 2006). Esse processo, que evidencia 

a passagem para a vida adulta (Pittman, 1994) e a consolidação da nova família (McGoldrick 

& Shibusawa, 2016b), é bastante complexo e se inicia muito antes da chegada do filho 

(Brazelton & Cramer, 1992). A parentalidade se construiria no psiquismo como produto da 

intersubjetividade e da transmissão transgeracional e organizaria o pensamento dos pais frente 

a si mesmos e ao filho (Solis-Ponton, 2004). 

Em uma perspectiva psicodinâmica, autores trazem que a parentalidade é um eterno 

processo psíquico de construção e reconstrução e de trabalho diário para reconhecer as 

demandas do “ser pai” e “ser mãe” (Gutton, 2006). O processo de tornar-se pai e mãe é um 

longo percurso iniciado muito antes da chegada do filho (Golse, 2003; Zornig, 2010). São as 

fantasias parentais sobre ele, incluindo medos, sonhos, lembranças da própria infância, modelos 

de pais, que darão as bases necessárias para a construção do senso de self do sujeito. No caso 

dos pais adotivos, a criança deve ser desejada muito antes da sua “concepção”, fazendo com 

que os candidatos se tornem, antes de mais nada, pais pelo desejo (Dolto, 1999). 

Apesar dessa construção se iniciar muito antes da chegada do bebê, é somente após o 

nascimento que os pais se constituirão enquanto tal, a partir da relação com o filho. Segundo 

Lebovici (1993) é o bebê que constrói a parentalidade dos pais à medida que vai sendo 

constituído enquanto sujeito por eles. Para Golse (2003) a história se co-constrói entre as 

crianças e os adultos como produto das interações precoces. Essas mudanças ocorrem não só 

em função das projeções e representações parentais sobre o bebê, mas da mudança que a 
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presença real do bebê provoca nas interações entre ele e seus pais (Zornig, 2012). O bebê, na 

dinâmica da interação, propõe ao adulto o bebê que ele foi e é, o que resulta em um processo 

de co-construção que sofre diversas influências (Golse, 2003). 

O filho imaginado pode representar para os pais a realização de uma imagem idealizada 

de si mesmos, dando a oportunidade de realização de seus próprios ideais, o que faz com que o 

filho nunca seja alguém completamente estranho, já que representa imagens do passado dos 

pais (Albornoz, 2009). Esses vínculos antigos revividos trariam aos pais a possibilidade de 

elaboração, fazendo com que o filho desempenhe o papel de curador dos pais e traga o 

sentimento de realização (Brazelton & Cramer, 1992). Por tudo isso, é importante investigar se 

essas expectativas não são maiores do que a criança, adotiva ou não, é capaz de carregar. 

Todos os pais, adotivos ou biológicos, precisam aprender as demandas que a 

parentalidade exige (Berthoud, 1998; Dornelles, 2009). Para as 

autoras, aprender a ser pai e mãe é algo que vai acontecendo com a experiência de vida, com 

o conhecimento acumulado com o passar do tempo, com aquilo que se observa de outros pais 

e, principalmente, convivendo e cuidando de um filho. A história do filho é uma construção 

compartilhada em coautoria com os adultos, mas que se constrói a partir da história relacional 

dos seus pais (Golse, 2003). 

Mesmo sendo perspectivas teóricas diferentes, percebe-se uma relação importante entre 

os conceitos psicodinâmicos sobre a transição para a parentalidade e os conceitos sistêmicos. 

Apesar disso, será dada uma ênfase maior aos processos sistêmicos e relacionais desse momento 

importante do ciclo de vida das famílias. 

Para Prado (1996), o nascimento de um filho é considerado um dos momentos cruciais 

da vida familiar e, ao longo da história, ainda é considerado um mistério, já que a chegada do 

primeiro filho inaugura uma série de novos papéis e novas formas de relacionamento com a 

família. Quando os pais decidem ter um filho, automaticamente são criadas expectativas em 

relação ao filho em função das suas próprias experiências (Sturniolo, 1996). Devido a essas 

heranças familiares, segundo a autora, quando o filho nasce, os pais ativam seus scripts para 

saber como lidar com as novas demandas geradas pela parentalidade. A parentalidade é 

aprendida a partir da prática num processo de interação com o filho, tendo como plano de fundo 

as relações vividas com os pais no passado e as fantasias criadas dentro de cada um a partir 

dessas relações e das vivências anteriores (Prado, 1996). 

O casal, antes apenas marido e mulher, filho e filha, torna-se, agora, pai e mãe, trazendo 

questões e conflitos importantes como perda de autonomia, mudanças econômicas, prioridade 

às necessidades do bebê em detrimento das suas (Brotherson, 2016; Scherman & Mullenberg, 

2013). O casal também precisa equilibrar as responsabilidades e tarefas domésticas e 
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financeiras, o que leva a um esforço de tentar encontrar cuidados adequados para a criança 

(McGoldrick et al., 2011). Essa organização que o casal vai fazer após a chegada dos filhos é 

marcada pela preocupação com o bem-estar da criança e tem sido tratada pelo conceito de 

coparentalidade. Frizzo, Kreutz, Schmidt, Piccinini e Bosa (2005) examinaram o conceito e 

perceberam que a coparentalidade envolve a ideia de apoio e comprometimento mútuo do casal 

no exercício da parentalidade, para que possam negociar papéis, responsabilidades e 

contribuições para a criança. Para os autores, a coparentalidade é muito influenciada pela 

conjugalidade, visto que os pais precisam ter um bom processo de comunicação para chegarem 

aos acordos necessários. Para Cowan e Cowan (2016) essa é uma das mudanças mais 

estressantes da vida e a relação entre o casal afeta diretamente a forma como a família com um 

todo enfrentará as crises vitais. 

Ainda devido à instabilidade do período, autores sistêmicos perceberam que a chegada 

de um filho pode ocasionar uma exarcebação de conflitos e trazer sintomas para a família. De 

acordo com Bergman (1996), quanto mais grave é o sintoma, maior é a resistência da família à 

mudança, já que, segundo ele, essa é a função do sintoma: manter a homeostase. Nesse sentido, 

compreender a estrutura e o funcionamento das famílias pode ser um fator de proteção para os 

filhos, e demais membros, na medida em que permite mudanças. 

Nesse sentido, Walsh (2016) também enfatiza o período da chegada do primeiro filho 

com um fator estressante e ressalta a necessidade de se enfatizar os processos de resiliência 

familiar. Esses possibilitam que o sistema se recupere de momentos difíceis, diminuindo o 

estresse e o risco de disfunções. Para isso, aponta como essenciais alguns processos-chave para 

a resiliência familiar, dentre eles, os padrões comunicacionais estabelecidos entre os membros. 

Para a autora, é fundamental, para forjar soluções em situações de estresse, que os membros 

sejam capazes de transmitir informações claras, que possam expressar abertamente suas 

emoções e que possam conjuntamente planejar alternativas de enfrentamento dos problemas. 

Outro fator importante seria a capacidade de reconhecer outros apoios além do sistema 

conjugal, na rede externa e na família extensa, principalmente. 

Toda a instabilidade dessa transição faz com que este seja um período crítico em que 

podem ocorrer conflitos conjugais em função das novas responsabilidades, recusa ou 

incapacidade dos cônjuges de se comportarem como pais dos seus filhos (McGoldrick & 

Shibusawa, 2016). Nesse sentido, o estudo de Silva e Carneiro (2014) apontou ainda que a 

chegada do filho pode ser acompanhada de sentimentos contraditórios ou ambivalentes, com 

uma mistura de extrema alegria, satisfação, orgulho e ódio e desejos de morte. Essa 

ambivalência deve-se a diversos fatores, como apontado por Belsky (2006): características de 

cada mãe e pai, com sua história de vida e características psíquicas e de personalidade; ao 
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momento do ciclo vital em que a concepção ocorre; às condições afetivas da relação entre os 

pais da criança (tanto entre o casal quanto com as famílias de origem); às condições 

socioeconômicas que envolvem a família no momento da chegada do bebê; e às características 

psíquicas e desenvolvimentais da própria criança. Particularmente, estudos recentes têm 

mostrado a influência da saúde mental dos pais na forma como lidarão com a gestação e a 

transição para a parentalidade (Delvecchio, Sciandra, Finos, Mazzeschi, & Riso, 2015; Ensink, 

Berthelot, Bernazzani, Normandin, & Fonagy, 2014).  

Nesse mesmo sentido, o estudo de Feinberg et al. (2016), organizado com delineamento 

de ensaio clínico randomizado, mostrou que casais que participaram de uma intervenção breve 

focada no tema da transição para a parentalidade, tiveram melhores desfechos do que o grupo 

de casais do grupo controle. Os autores realizaram uma intervenção em nove sessões, do 

período final da gestação até os primeiros momentos com a criança. Dez meses após o fim da 

intervenção, os pais apresentaram indícios de um melhor relacionamento conjugal e com a 

família, além de melhor ajustamento dos filhos. 

Além das consequências para os pais, é importante apontar que um bom ajustamento 

conjugal nos períodos de crise do ciclo vital pode ter consequências positivas no 

desenvolvimento da criança. A visão sistêmica da família compreende que o desenvolvimento 

é resultado de interações dinâmicas entre níveis múltiplos de interação da família e isso é o que 

irá regular o comportamento da criança. Além disso, esse modelo teórico considera que o 

desenvolvimento sofre múltiplas influências (Cox & Paley, 2003; Minuchin, 1985). Segundo 

as autoras, foi a partir de uma compreensão sistêmica da família que se começou a pensar a 

influência do funcionamento familiar para o desenvolvimento infantil. 

Nesse sentido, conhecer como a família vai enfrentar o processo de transição para a 

parentalidade parece fundamental. Ainda, pensando nas peculiaridades que se observam nos 

processos de adoção, entende-se que essa possibilidade de parentalidade ainda pode ser um 

dificultador, como será descrito na seção a seguir. 

  

Adoção e parentalidade adotiva 

 

Em relação especificamente à parentalidade adotiva, o modo como os vínculos irão se 

estabelecer é uma questão complexa, que envolve diferentes fatores (Paiva, 2004). Sendo o 

papel parental uma construção, como já abordado, percebem-se diversas semelhanças entre o 

que se espera de pais biológicos e adotivos nesse momento de transição (Ceballo, Lansford, 

Abbey, & Stewart, 2004). Primeiramente, cabe destacar que toda filiação, biológica ou não, é 

uma adoção, já que a criança só será considerada como filho se for emocionalmente adotada 
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pelos pais (Miranda & Cohen, 2012); o sentimento de pertencimento à família é fundamental 

para a consolidação dos vínculos afetivos (Hamad, 2002; Nabinger, 1997).  

A literatura específica sobre a parentalidade adotiva traz dados semelhantes aos estudos 

com famílias biológicas. Hartman (1994) aponta que a saúde mental dos pais adotivos pode 

favorecer a construção de vínculos saudáveis e da história de vida do adotado. Para McGoldrick, 

Gerson e Petry (2012), o filho adotivo pode ser visto como estranho e depositário dos conflitos. 

Quando a adoção é feita logo ao nascer, fica favorecido o estabelecimento de um bom apego e 

de vínculos pais-bebês adequados. Quanto mais tardia porém, mais podem complexificar-se 

esses laços, devido aos precoces descuidos e abandonos que esses bebês podem ter vivenciado 

e que marcam seu desenvolvimento de modo indelével (Juffer, van IJzendoorn, & Bakermans-

Kranenburg, 2008). Esses possíveis danos podem ser evidenciados, ainda, quando a adoção 

acontece em meio a alguma dificuldade em função do perfil da criança, como nos casos das 

adoções inter-raciais ou de crianças com deficiência, por exemplo (Keck & Kupecky, 2014).  

A respeito dos efeitos da adoção na vida das crianças, estudos têm demonstrado que 

crianças adotadas tem um melhor prognóstico desenvolvimental quando comparadas às 

crianças que permaneceram em instituições de acolhimento. Os estudos de autores clássicos do 

desenvolvimento infantil (van IJzendoorn, Juffer, & Poelhuis, 2005; Van IJzendoorn, & Juffer 

2005) mostraram que a adoção exerceu impacto positivo sobre o desenvolvimento cognitivo 

das crianças adotadas (Juffer, Bakermans-Kranenburg, & van IJzendoorn, 2005; van 

IJzendoorn et al., 2005). Em uma metanálise realizada pelos mesmos autores no ano de 2006, 

eles concluem, a partir de 270 estudos com crianças adotadas e não adotadas, que a adoção pode 

se constituir como uma intervenção eficaz, que leva a um salto importante no desenvolvimento 

físico e cognitivo dos adotados (van IJzendoorn & Juffer, 2006). Estudos mais recentes 

corroboram esses dados (Selwyn et al., 2014; Tarren-Sweeney, 2016). 

Assim como as relações familiares, o funcionamento e a estrutura de cada família podem 

influenciar esse processo de transição e a forma como os pais irão vivenciar a parentalidade, 

bem como as crenças sobre adoção na família. Nesse sentido também, compreender a forma 

como a temática da adoção aparece nas gerações familiares pode ser importante para o trabalho 

com pais adotivos. A chegada do primeiro filho também inaugura os papéis de avós, de tios, 

primos e nessa transição acontecem intensas mudanças. Nessas relações, despertam-se 

sentimentos e acirram-se outros preexistentes (Prado, 1996). O autor ainda afirma que quanto 

melhores as relações entre a família, mais apoio os novos pais poderão receber porque os novos 

pais também precisam de maternagem e de bases para estabelecer a função parental. Nesse 

sentido, é fundamental que possam contar com o apoio da família extensa, dos amigos, e, se 

necessário, de terapeutas. Essa necessidade de aproximação com a família de origem e a 
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manutenção de uma distância emocional saudável pode ser um complicador dependendo dos 

padrões trangeracionais de cada família, já que nem sempre essas relações de distância e 

proximidade são claras e tranquilas para os membros da família (Byng-Hall, 1985b). Em função 

disso, parece ser importante compreender os padrões repetidos nas gerações familiares 

(Boszormenyi-Nagy & Spark, 2012; Byng-Hall, 1985a; McGoldrick et al., 2012). 

Em um estudo mais recente, Bueno (2014) evidenciou que em famílias em que o 

funcionamento se dava com um padrão de interação harmônico, os pais adotivos mostravam-se 

mais envolvidos com as demandas do filho. Farr e Patterson (2013) também mostraram que 

relações harmônicas entre os casais estudados se mostrou um fator de proteção para as relações 

estabelecidas com os adotados. Ainda, parece importante conhecer o impacto das mudanças 

traumáticas no funcionamento familiar, dos recursos e das vulnerabilidades de cada família por 

ser um indicador importante de flexibilidade do sistema (Walsh, 2006). 

No caso da adoção, estar preparado para as funções parentais implica construir um 

lugar para a criança que seja adequado e que favoreça os cuidados que ela necessita, já que o 

adotado vai necessitar de um esforço maior e mais especial em função do momento em que 

aconteceu adoção, das experiências que viveu, da sensação de vazio experimentada pelo 

adotado em função do abandono (Chaves, 2010; Dolto & Hamad, 1998; Hamad, 2002, 2010; 

Levinzon, 2006; Nabinger, 1997). A demanda aos pais é fazer um ninho para a criança, 

independentemente da idade que possua porque o sentimento de proteção e aconchego é o que 

determina o lugar do bebê para que seja atendido da melhor forma possível (Prado, 2006). 

Quando os pais não estão inteiramente preparados, isso pode aparecer na forma de um 

sentimento de não ter lugar para ele. 

 Dessa forma, percebe-se a relevância do trabalho com famílias adotivas a partir da 

perspectiva sistêmica. Entender o funcionamento familiar e explicitar os desafios existentes na 

parentalidade adotiva pode ter efeitos terapêuticos na saúde mental dos pais. Com isso, tem 

potencial de aumentar os índices de sucesso das adoções e evitar problemas futuros em relação 

à adaptação da nova família e contribuir para possíveis intervenções nesse contexto.  

  

Justificativa e Objetivos 

 

Em revisão da literatura nacional, Morelli, Scorsolini-Comin e Santeiro (2015) 

apontaram a importância de um acompanhamento dos pretendentes à adoção, em forma de 

grupos de apoio e cursos de preparação. Estudos prévios também têm mostrado que trabalhos 

voltados ao período de transição para a parentalidade podem ser positivos para a adaptação ao 

filho e para o desenvolvimento da criança (Bakermans-Kranenburg, van IJzendoorn, & Juffer, 
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2003; Frizzo, Prado, Linares, & Piccinini, 2011; Juffer et al., 2008; Landry, Smith, Swank, & 

Guttentag, 2008; McNeil & Hembree-Kigin, 2010; Prado et al., 2009; Schwengber, Prado, & 

Piccinini, 2009). 

Para que se possa intervir efetivamente no contexto pós-adoção, compreender de que 

forma os pais passam pelo processo de transição para a parentalidade se faz essencial. Explicitar 

os desafios existentes na parentalidade adotiva pode ajudar a aumentos os índices de sucesso 

das adoções e evitar problemas futuros em relação à adaptação da nova família. Conhecer as 

relações que se estabelecem nas famílias adotivas pode dar subsídios para prevenir problemas 

na adaptação. Por fim, ressalta-se que existem trabalhos sobre a transição para a parentalidade 

adotiva na perspectiva sistêmica no contexto internacional, mas a literatura brasileira ainda é 

pouco profícua. 

Tendo isso em vista, o objetivo desta tese foi compreender como os pais constroem a 

parentalidade no contexto da adoção. Para isso, a tese foi composta de dois estudos distintos O 

primeiro foi uma revisão sistemática realizada nos meses de outubro a dezembro de 2015 a 

respeito dos fatores que influenciam a transição para a parentalidade adotiva intitulado: “Fatores 

que influenciam a transição para a parentalidade adotiva: uma revisão sistemática”. O segundo 

estudo foi intitulado “A construção da parentalidade em famílias por adoção: em estudo 

longitudinal sobre a constituição dos vínculos”, que consistiu em um estudo longitudinal e 

qualitativo, a fim de investigar em profundidade o processo de construção da parentalidade por 

adoção, desde a chegada da criança na família e seis meses após esse período, a partir da teoria 

sistêmica. Os casos apresentados nesse estudo estão descritos mais detalhadamente no Anexo 

A. 
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Capítulo II: ESTUDO I 

Fatores que influenciam a transição para a parentalidade adotiva: uma revisão sistemática 
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Capítulo III: ESTUDO II 

A construção da parentalidade em famílias por adoção: um estudo longitudinal sobre a 

constituição dos vínculos 
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Capítulo IV: DISCUSSÃO 

 

 

Esta tese teve como objetivo compreender como se dá o processo de construção da 

parentalidade por adoção a partir de uma revisão sistemática da literatura nacional e 

internacional e de um estudo qualitativo longitudinal. O primeiro estudo investigou os fatores 

que podem influenciar a transição para parentalidade no contexto da adoção, revisando artigos 

científicos publicados em periódicos indexados entre 2005 e 2015. Os artigos selecionados 

permitiram a criação de um modelo teórico acerca do tema. De acordo com o modelo, a 

transição para a parentalidade adotiva sofreria repercussões de questões relativas à 

homoparentalidade, por características dos adotantes e das crianças ou adolescentes adotados, 

pela relação estabelecida com os serviços de adoção e pela incidência ou não de sintomas 

depressivos maternos no período pós-adoção. 

Essa revisão sistemática concluiu que os estudos da última década têm abordado 

apenas uma pequena parcela dos temas envolvidos na parentalidade adotiva, bem como não 

têm considerado a inclusão de uma maior diversidade de grupos de participantes. Ainda, a 

respeito das metodologias e delineamentos utilizados, percebeu-se que, apesar de boa parte dos 

estudos explorarem dados qualitativos, a maioria se caracteriza por serem recortes transversais 

do processo de adoção. 

Ainda a partir dos resultados dessa revisão, foi possível elaborar um projeto maior, 

que abarcou o processo de tornar-se pais e mães por adoção a partir em dois momentos. O 

segundo estudo desta tese, portanto, teve como objetivo suprir uma lacuna da literatura, 

propondo um delineamento longitudinal, a fim de investigar diferentes etapas do processo de 

transição para a parentalidade e adaptação ao filho adotivo. 

Nesse sentido, o segundo estudo teve como objetivo compreender o processo de 

transição para a parentalidade por adoção, da colocação da criança na família e seis meses após 

esse período, a partir da teoria sistêmica. Percebeu-se que tornar-se pai e mãe é um processo 

que se inicia antes da chegada da criança, desde antes do projeto adotivo e que vai sendo 

vivenciado no contato com o filho.  A análise realizada levou em consideração a importância 

do tempo para a constituição e adaptação familiar, conforme já preconizado por McGoldrick e 

Shibusawa (2016). Ainda, enfatiza-se que a parentalidade é uma construção que se inicia muito 

antes da chegada real do filho. Porém, como proposto por  

Lebovici (1993), é o filho que constrói a parentalidade dos pais, à medida que vai sendo 

constituído enquanto sujeito por eles. Os pais precisam da presença da criança, já que é ela que 

vai auxiliar na construção da história parental a partir das primeiras relações (Golse, 2003).  
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De maneira geral, acredita-se na contribuição desta tese como uma possibilidade de 

trazer à academia um tema que ainda é pouco apresentado em estudos científicos nacionais. A 

partir dos achados do Estudo I, percebeu-se uma tendência de boa parte dos estudos atuais em 

enfocar temáticas relacionadas à homoparentalidade. Sabe-se que esse é um tema atual e que 

ainda suscita dúvidas nos profissionais que trabalham diretamente com gays e lésbicas que 

buscam a adoção. Porém, a literatura atual tem negligenciado outras formas de parentalidade e 

a influência da infertilidade na construção do que é ser pai e ser mãe por adoção (Park e Hill, 

2013; Santos et al., 2011; Uziel, 2000). 

Outra questão que pode ser discutida a respeito dos estudos encontrados 

especificamente no Estudo I é em relação aos participantes que compuseram as pesquisas. De 

maneira geral, os participantes pertenciam a uma classe econômica privilegiada, tinham níveis 

altos de escolaridade e não se valorizou nas análises a questão da raça, sendo a maioria dos 

participantes, em todos os estudos, brancos. Com isso, pode-se pensar que os dados que estão 

disponíveis a respeito do tema não podem ser generalizados, já que não levam em consideração 

uma multiplicidade sócio-econômica-cultural. Ainda, o fato de boa parte dos estudos serem 

provenientes dos EUA, que possui um sistema de adoção diferenciado de outros países, faz com 

que os dados apresentem esse viés. 

A partir disso, sentiu-se a necessidade de compreender de maneira mais aprofundada 

como a parentalidade é construída por famílias no contexto brasileiro que buscam a adoção. No 

Estudo II, a partir de uma análise de quatro casos de casais heterossexuais que buscaram a 

adoção devido a questões de infertilidade, foi possível enfatizar que o período de transição para 

a parentalidade demanda uma reorganização do casal que iniciou antes da chegada dos filhos. 

Como foi apresentado, o projeto adotivo para os casos estudados se iniciou desde o 

enfrentamento conjunto da infertilidade (Silva, Sonego, Lopes, & Frizzo, 2018), a partir de um 

processo de resiliência familiar (Walsh, 2016). Para Walsh (2016), esse potencial para o 

crescimento pessoal e relacional pode ser forjado a partir das adversidades, como foi encontrado 

no Estudo II. Nesse contexto, a infertilidade, sendo um desafio adicional aos casais e um fator 

negativo para o bem-estar e a relação conjugal (Luk & Loke, 2015; Silva, Sonego, Lopes, & 

Frizzo, no prelo), foi fundamental para os casais do presente estudo se constituírem enquanto 

pais e mãe, estabelecerem um projeto adotivo conjunto e conseguirem se organizar em função 

das demandas dos filhos. 

O processo de coparentalidade alcançado por esses casais levou a uma maior maturidade 

no relacionamento e a um bom enfrentamento desse período de transição (Frizzo, Kreutz, 

Schmidt, Piccinini, & Bosa, 2005; Frizzo, Silva, Piccinini, & Lopes, 2011). Os casais 

conseguiram construir um script conjunto a respeito do filho que esperavam  (Byng-Hall, 1995) 
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e isso contribuiu para uma boa adaptação após a chegada da criança e fez com que eles 

conseguissem continuar se apoiando em um relacionamento longo, após o enfrentamento de 

adversidades. Nesse sentido, o conceito de família atribuído pelas famílias adotivas pode ajudar 

a compreender as expectativas que nutriam a respeito do filho e da parentalidade e pode dar 

indícios de como vai se dar a adaptação à criança (Suter, Baxter, Seurer, & Thomas, 2014). 

No Estudo II também se percebeu que houve um crescimento relacional, como descrito 

por Walsh (2016). Para a autora, o crescimento da relação familiar é observado após situações 

de adversidade importantes e se configura como um processo de resiliência. As estratégias para 

o manejo dos filhos, descritas como coparentalidade, são um indício desse crescimento que foi 

observado nos casais estudados. Segundo eles, houve mais facilidade do que o esperado nos 

arranjos com as crianças, o que também foi relatado por Resmini (2018) nos casos de adoção 

tardia. Pensa-se, com isso, que esse crescimento trouxe um processo de amadurecimento tanto 

da relação quanto do projeto adotivo. 

Uma boa comunicação conjugal também pareceu ter influenciado de maneira positiva o 

processo de construção da parentalidade. Como proposto por Walsh (2016), os casais que 

conseguiram desenvolver uma comunicação mais efetiva pareceram se ajustar mais facilmente 

às demandas da criança e da transição em si. A comunicação conjugal também foi fundamental 

para a coparentalidade (divisão de tarefas, apoio nos cuidados com os filhos), corroborando 

outros estudos investigados. Bueno (2014) e Farr e Patterson (2013) evidenciaram que em 

famílias em que o funcionamento se dava com um padrão de interação harmônico, os pais 

adotivos mostravam-se mais envolvidos com as demandas do filho. Já onde há dificuldade de 

comunicação entre o casal, a parentalidade pareceu ser prejudicada (Frizzo, et al., 2011). 

Nesse sentido, a presente tese pode servir como fundamento importante para o 

planejamento de intervenções e programas de acompanhamento pós adoção. Poder facilitar a 

comunicação conjugal, auxiliando os casais a planejarem como farão os cuidados com os filhos 

e como vão manter o cuidado com a relação, pode ter efeitos muito positivos para a 

parentalidade de maneira geral. Como proposto por Feinberg (2016), intervenções focadas na 

transição para a parentalidade trazem melhores resultados nas medidas de coparentalidade, 

saúde mental dos pais, ajustamento da criança e nos níveis de violência familiar.  

Pensar em propostas de intervenção com os casais ainda antes do período parental, como 

uma preparação para receber os filhos, pode evitar fracassos na adaptação à criança. Nos casais 

acompanhados, pensar e refletir sobre a relação, além de ter um bom padrão de comunicação e 

resolução de conflitos, foram questões importantes para poderem se tornar pais e mães das 

crianças que receberam. Essas questões fazem parte dos processos de coparentalidade, mas só 
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são possíveis em função da conjugalidade estabelecida até aquele momento (Augustin & Frizzo, 

2015). 

A influência da família extensa e dos modelos parentais apareceu de forma mais 

presentes nas práticas educativas adotadas pelos casais. Foi possível identificar modelos que 

seguiam e que evitavam com seus filhos, demarcando bem claramente scripts corretivos e 

replicativos (Byng-Hall, 1995). Ao contrário do esperado, esses casais não pareceram tão 

influenciados pela família extensa quanto os dados trazidos por Tasker e Woods (2016). Pode-

se pensar nas diferenças culturais existentes entre a população brasileira, especificamente de 

Porto Alegre, e a cultura britânica, contexto das autoras. Também, a idade dos participantes e 

o tempo de união dos casais pode ser uma diferença marcante. Os casais que compuseram o 

Estudo II são mais velhos e têm mais tempo de união que os casais estudados por Tasker e 

Woods. O tempo pode ser importante em função do processo de amadurecimento individual e 

relacional, como apontado anteriormente. 

Com isso, os presentes achados parecem ir mais ao encontro do estudo de Calvo, 

Vincenzo, Palmieri, e Arianna (2015). Segundo os autores, pais que estão buscando a adoção 

relatam mais características positivas sobre seus próprios pais, padrão de apego mais seguro 

(baixos níveis de ansiedade e evitação) e maiores níveis de ajustamento conjugal (ajustamento 

diádico, consenso, coesão e expressão afetiva) do que os casais que esperam filhos biológicos. 

Para os autores, essas percepções mais positivas dos pretendentes à adoção podem se relacionar 

com as possibilidades de terem estabelecido estratégias mais efetivas de cuidado durante a idade 

adulta. Pode-se pensar que isso se dá até mesmo em função do enfrentamento de adversidades 

como a infertilidade e o próprio processo de habilitação e preparação para adoção pelos quais 

esses casais passaram. 

De maneira geral, os casos que compuseram o Estudo II foram muito homogêneos, mas 

percebeu-se uma maior diferença na família A, em que o casal parecia menos conectado entre 

si e com as questões conjugais mais abaladas no momento da chegada da filha. Apesar disso, 

percebeu-se uma capacidade de exercer a parentalidade positivamente. Esse achado, 

especificamente, reforça a ideia de que nas avaliações pré-adoção deve-se buscar candidatos 

com as capacidades mínimas necessárias, como a construção de um projeto adotivo conjunto, 

enfrentamento da infertilidade, boa comunicação conjugal e acordos para divisão de tarefas, 

como os dados encontrados no Estudo II. 

Assim como as crianças disponíveis para adoção por vezes estão distantes da criança 

idealizada pelos pais, esses pais também precisam ser vistos não como pessoas perfeitas, mas 

como pais possíveis. Dentro dessa ideia, pode-se pensar no questionamento atual que se faz ao 

“mito da maternidade”. Autores têm questionado a ideia de que as mulheres são universalmente 
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presentes, cuidadoras e afetivas, além de carregar um desejo inato pela maternidade (Liss, 

Schiffrin, & Rizzo, 2012; Rotkirch & Janhunen, 2010). Essa ideia vem sendo questionada, visto 

que a pressão exercida sobre as mães – que aqui se amplia para o casal adotante – é um dos 

principais fatores que leva a sintomas depressivos e um sentimento de culpa em relação à 

maternidade. Com isso, enfatiza-se a necessidade de se relativizarem as ideias que os 

profissionais do judiciário têm dos pais adotivos. Uma boa parentalidade pode ser construída a 

partir do vínculo estabelecido com o filho. Mesmo que com algumas dificuldades, os casais 

podem encontrar, a partir do seu próprio funcionamento, boas estratégias coparentais. 

Nesse sentido, ressalta-se o que já vem sendo abordado pela literatura, que a 

construção de bons vínculos entre os profissionais e as famílias é fator fundamental para 

favorecer o sucesso da adoção. Já no processo de habilitação para adoção, se os adotantes se 

sentirem confortados na presença dos profissionais, estarão mais disponíveis para explicitar e 

enfrentar aspirações, medos, fantasias e preconceitos, compreendendo que estão em um espaço 

que pode auxiliá-los a amadurecer seus pensamentos (D’Andrea, 2002). Esse contato poderia 

ser benéfico também para que reflitam a respeito das dificuldades que estão enfrentando e 

busquem o auxílio necessário (Levinzon, 2014). 

Ainda, mais do que um investimento nas avaliações pré-adoção, poder prover às 

famílias um acompanhamento efetivo pós-adoção pode contribuir para um bom processo de 

transição, para a construção da parentalidade e para um bom ajustamento da família ao filho. 

Ainda, pode vir a facilitar as potencialidades dessas famílias em um período tão sensível do 

ciclo de vida familiar. Com isso, estudos futuros como o previsto no projeto maior supracitado 

(Frizzo et al., 2016), que visem a elaborar novas formas de psicoterapia com casais adotantes, 

são boas perspectivas futuras de pesquisa nesse contexto. 
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Capítulo V: CONCLUSÃO 

 

  

A presente tese teve como objetivo compreender o processo de construção da parentalidade por 

adoção e refletir sobre ele a partir da teoria sistêmica. Foi composta por dois estudos que se 

complementaram e puderam trazer contribuições principalmente para o cenário nacional, em 

que a adoção ainda está distante do conhecimento acadêmico. 

Como limitações, acredita-se que um estudo de delineamento misto teria sido 

importante para associar os achados em profundidade do Estudo II com dados do contexto 

nacional mais abrangentes, como foi objetivo do projeto de tese apresentado. Em função da 

complexidade envolvida no processo de escrita de um estudo longitudinal, de acompanhamento 

dos casos por um período de tempo maior e pela imersão necessária na análise desses dados, o 

estudo quantitativo proposto será um trabalho posterior à tese. 

Apesar disso, percebe-se uma potencialidade importante dos dois estudos que foi o uso 

de análises qualitativas robustas com o auxílio do software NVivo 11 (“NVivo Qualitative Data 

Analysis Software (Version 11),” 2015), que auxiliou a pesquisadora na criação de dois 

modelos gráficos para a ilustração do processo de transição para a parentalidade. No primeiro 

estudo, o modelo evidenciou a tendência da literatura internacional, ao considerar os fatores 

que influenciam a transição para a parentalidade adotiva. No Estudo II, a partir do 

acompanhamento longitudinal de famílias por adoção, foi possível construir um modelo que 

considerou as questões que permearam a construção da parentalidade, tomada então como um 

processo que se construiu desde antes da chegada da criança e que ainda seguia em 

transformação. Além disso, o segundo estudo trouxe uma contribuição metodológica 

importante, por ter sido realizado de maneira congruente com a formação da pesquisadora. 

Como terapeuta de casal e família, foi possível realizar entrevistas conjuntas com os casais, que 

permitiram uma construção também do sentido conjunto que eles atribuem à parentalidade por 

adoção.  

Outrossim, a participação da pesquisadora em todos os estudos do projeto maior do qual 

esta tese é parte (Frizzo et al., 2016) permitiu uma compreensão mais abrangente do tornar-se 

pai e mãe por adoção em suas diferentes etapas e em um perspectiva também nacional e 

quantitativa. Além disso, os outros estudos derivados desse projeto que já foram apresentados 

(Resmini, 2018; Schwochow, 2018) puderam contribuir para esta trajetória, adicionando novas 

evidências que auxiliaram a pensar a adoção em suas diferentes etapas. Conclui-se enfatizando 

que a possibilidade de um acompanhamento longitudinal permitiu a compreensão do processo 

de construção da parentalidade através da formação dos vínculos entre as famílias por adoção. 
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Além disso, as novas perspectivas metodológicas utilizadas demarcam a contribuição maior 

desta tese. 
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ANEXO A 

Relato Detalhado dos Casos Apresentados no Estudo II 
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ANEXO B 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Estudo II: Tornar-se pai e mãe no contexto da adoção 

 

Estamos convidando você a participar do estudo “Tornar-se pai e mãe no contexto adoção” que tem como objetivo 

investigar, em momentos diferentes, o processo 

de transição para a parentalidade no contexto da adoção. Mais especificamente, espera-se 

identificar questões que influenciam o processo de se tornar pai ou mãe no contexto da adoção e em relação aos seus 

aspectos emocionais e do seu filho(a) (como depressão e ansiedade).  

Para alcançar os objetivos do estudo você será contatado em dois momentos distintos. O primeiro momento será 

logo após a adoção do seu filho e o segundo momento, seis meses após este primeiro contato. Ambos os encontros para 

coletas de dados terão duração aproximada de 120 minutos. 

No primeiro encontro, você responderá algumas perguntas a respeito de seus dados de identificação pessoal, 

demográficos, da experiência com os serviços de adoção e de como foi o primeiro encontro com seu (sua) filho (a) e 

como estão ocorrendo estas primeiras experiências. Além disso, aplicaremos alguns instrumentos para avaliar questões 

referentes a sua saúde mental e sobre o relacionamento conjugal, se esta for a sua situação. Ainda, faremos uma avaliação 

do desenvolvimento do (a) seu (sua) filho (a). 

No segundo encontro, seis meses após o primeiro, você será entrevistado a respeito da experiência de estar sendo 

pai ou mãe adotivo. Novamente, avaliaremos questões relativas a sua saúde mental, às questões do seu relacionamento 

conjugal, se aplicável, e o desenvolvimento do (a) seu (sua) filho (a). 

Seus dados de identificação serão confidenciais e reservados, não sendo divulgados na publicação dos resultados, já 

que servirão apenas para caracterizar o público que está colaborando com a pesquisa. As gravações serão utilizadas 

somente para este estudo, sendo armazenadas pela coordenadora da pesquisa durante 5 (cinco) anos e, após este período, 

serão deletadas. 

Os riscos para participação dessa pesquisa são mínimos, já que poderá haver desconforto ao responder algumas 

perguntas feitas pelo entrevistador. Se isso acontecer, você terá suporte da nossa equipe de pesquisa que poderá 

encaminhá-los para atendimento psicológico. Caso a equipe identifique que você e/ou seu filho(a) estejam passando por 

um momento difícil neste período de adaptação, você será informado e será convidado a participar de outro estudo 

intitulado "Psicoterapia breve pais-criança no contexto da adoção". Esse estudo terá como objetivo proporcionar uma 

intervenção familiar pais-criança e investigar os efeitos desta na adaptação com o seu (sua) filho (a). Essa psicoterapia 

também poderá ser oferecida quando você mesmo(a) perceber a necessidade de um acompanhamento ou auxílio nesse 

processo de vinculação com seu filho(a). Se você sentir essa necessidade, poderá entrar em contato a qualquer momento 

da pesquisa e solicitar a sua participação. 

Os valores gastos em passagens de transportes públicos para deslocamento até o local das entrevistas poderão ser 

ressarcidos, ou seja, você não terá nenhum custo em participar da pesquisa. Neste momento, você pode não ter benefícios 

diretos desta pesquisa, mas através de sua participação, futuras pais e mães adotivos e os profissionais que trabalham 

com esse público poderão ser beneficiados. Não há remuneração prevista por sua participação.  

Você terá a liberdade de retirar o seu consentimento, a qualquer momento, sem que isto traga prejuízo para sua vida 

pessoal. Você receberá informações sobre este projeto de pesquisa e a forma como será conduzido e, em caso de dúvida 

ou novas perguntas, poderá entrar em contato com a pesquisadora Profa. Dra. Giana Bitencourt Frizzo, no Instituto de 

Psicologia da UFRGS. Caso queira contatar com a equipe, isto poderá ser feito pelo telefone 3308-5338 ou 9712-9343.  

Este documento foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que pode ser contatado pelo fone 3308-5698 ou e-mail cep-

psico@ufrgs.br. 

Você receberá cópia deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando outra via com a equipe de pesquisa.  

Porto Alegre, ___, de ________________ de 20__. 

 

Nome do Participante: ______________________________________________ 

Assinatura do Participante: __________________________________________ 

 

Professora Dra. Giana Bitencourt Frizzo 

Pesquisador Responsável 

mailto:cep-psico@ufrgs.br
mailto:cep-psico@ufrgs.br
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ANEXO C 

Questionário sobre a adoção 

(NUFABE, 2017) 

 
 

QUESTIONÁRIO SOBRE A ADOÇÃO 

Dados Gerais 

Nome: ____________________________________________________________________________________ 

Data de nascimento: ____/ ____/ ____  Idade: ____ anos Local de nascimento: _______________________ 

Endereço atual: ____________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________ Cidade: ______________________Fone: ________________________ 
Celular: ______________________Email:_____________________________________________________ 

Status de relacionamento: (  ) solteiro(a) (   ) namorando (   ) casado(a) (  ) morando junto (  ) 
separado(a)/divorciado(a) (   ) viúvo(a) 
 Se casado ou morando junto, tempo de união:______  
 
Escolaridade: (   ) nenhuma (   ) Ensino Fundamental  -____ série (   ) Ensino Médio -____ série (   ) Superior (   ) 
Curso Técnico (   ) Pós-Graduação (   ) Outro _________ 

Ainda está estudando? (   ) não (   ) sim  

Atualmente está trabalhando? (   ) sim   (   ) não   (   ) aposentado(a)  

 Qual sua ocupação: ____________________________________ Quantas horas de trabalho/semana? 
______ 

Somando a sua renda com a renda das pessoas que moram com você, quanto é, aproximadamente, a renda 
familiar mensal? 

(   ) Nenhuma renda 

(   ) Até 1 salário mínimo (até R$ 937,00) 

(   ) De 1 a 3 salários mínimos (R$ 937,00 até R$ 2.811,00) 

(   ) De 3 a 6 salários mínimos (R$ 2.811,00 até R$ 5.622,00) 

(   ) De 6 a 9 salários mínimos (R$ 5.622,00 até R$ 8.433,00) 

(   ) De 9 a 12 salários mínimos (R$ 8.433,00 até R$ 11.244,00) 

(   ) De 12 a 15 salários mínimos (R$ 11.244,00 até R$ 14.055,00) 

(   ) Mais de 15 salários mínimos (mais de R$ 14.055,00) 

Quantas pessoas dependem dessa renda?__________________ 

Quantas pessoas moram na sua casa, incluindo você?__________________ 

Tem religião? (   ) sim (   ) não Qual? ________________ É praticante?  (   ) sim (   ) não  

Dados do companheiro atual 

Nome._______________________________________________________________________________________ 

Data de nascimento: ____/ ____/ ____  Idade: ____ anos Local de nascimento: _______________________ 

Endereço atual: ____________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________ Cidade: ______________________Fone: ________________________ 
Celular: ______________________Email:_____________________________________________________ 

Escolaridade: (   ) nenhuma (   ) Ensino Fundamental  -____ série (   ) Ensino Médio -____ série (   ) Superior (   ) 
Curso Técnico (   ) Pós-Graduação (   ) Outro _________ 

Ainda está estudando? (   ) não (   ) sim  
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Atualmente está trabalhando? (   ) sim   (   ) não   (   ) aposentado(a)  

 Qual sua ocupação: ____________________________________ Quantas horas de trabalho/semana? 
______ 

Tem religião? (   ) sim (   ) não Qual? ________________ É praticante?  (   ) sim (   ) não 

Tem outros filhos? (   ) sim (   ) não Quantos? ______ Idades:_____________ 

Dados sobre antes da adoção 

Como foi sua adoção? (   ) sozinho(a) (   ) com meu/minha companheiro(a) 

Quais os motivos que o levaram a decidir pela adoção de uma criança? (você pode marcar mais de uma 

alternativa) 

(   ) por infertilidade: (   ) minha (   ) de meu/minha companheiro(a) (   ) de ambos ou (   ) desconhecida 

(   ) impossibilidade de gestar por outro motivo que não a infertilidade 

(   ) desejo de formar uma família 

(   ) vontade de ter um filho 

(   ) desejo de ajudar uma criança 

(   ) outro motivo: __________________________________________ 

Caso a motivação tenha sido a infertilidade ou impossibilidade de gestar, responda: 

 Tentou tratamentos de reprodução assistida? (   ) sim  (   ) não 
 Por quanto tempo? _____________________ Quais?_________________________ 

Houve abortos anteriores à adoção? (   ) sim  (   ) não (  ) espontâneo (   )induzido Quantos? ____________ 

Quando?________________________________________________________ 

De quem partiu a ideia de adoção? (   ) minha (   ) do meu/minha  companheiro(a) 

(   ) de ambos (   ) de meu médico (   ) outros: ____________________ 

Depois de aproximadamente quanto tempo conversando sobre o assunto você resolveu se candidatar à 

adoção? ____________________________________ 

Quando iniciou o processo de habilitação?___________________________ Quanto tempo 

durou?___________ 

No processo de habilitação, que perfil da criança você decidiu? 
Sexo  (   ) F  (  ) M  (   ) ambos 
Idade: Qual faixa etária? _____________________ 
Cor da pele:  Quais? __________________________ 
Aceita grupo de irmãos? (   ) sim (   ) não 
Aceita doença tratável? (   ) sim (   ) não 
Aceita doença não tratável? (   ) sim (   ) não 
Aceita deficiência? (   ) sim (   ) não 

Houve mudança do perfil escolhido durante o processo? (   ) sim (   ) não  Alterações do perfil: 

_______________________________________________________________________ 

 
Já aconteceram outras adoções na sua família? (     )não (     )sim.  Qual grau de parentesco?_______________ 
 Qual a idade da criança quando foi adotada? _________________________________________ 
 Foi uma adoção realizada pelas vias legais? (     )não (     )sim  

Os filhos sabem que são adotados?_________________________________________________ 

Você participou ou participa de algum grupo de apoio sobre adoção? (   ) sim (   ) não  
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 QUESTIONÁRIO SOBRE A ADOÇÃO 
Qual?____________________________ Por quanto tempo?_______________ 

Tem ou teve acompanhamento psicológico motivado por questões da adoção? (   ) Sim (   ) Não 

Se sim, por quanto tempo? __________ 

Qual motivo? _________________________ 

Se não realizou atendimento psicológico, sente necessidade desse tipo de acompanhamento? (   ) Sim 

(   ) Não 

 

Se a criança já foi adotada, responder: 

 

Dados sobre seu filho 

Nome: __________________________________________________________________ 

Data de nascimento: ____/ ____/ ____  Idade: ____ anos Local de Nascimento: _______________________ 

Tempo de acolhimento institucional:______________________ Cidade de acolhimento:__________________ 

Possui irmãos: (   ) Sim (   ) Não Quantos:________________  

Você sabe sobre a origem biológica do seu filho? (   ) sim  (   ) não 

Seu filho frequenta creche/escola: (   ) Sim (   ) Não 

Quanto tempo ficou na fila de espera até conhecer seu filho? ______________ 

Quanto tempo ficaram em aproximação? ____________ 

Data da chegada de seu filho na sua família: ___/___/___  

Tempo de estágio de convivência:________________ Ainda está em estágio de convivência? (   ) Sim (   ) Não 

Houve sentença de adoção (final)? (   ) Sim Data:___/___/___ (   ) Não  

 
 
Caso precisamos entrar em contato com você novamente, por favor deixe algum outro contato: 
________________________________________________________________________________________ 
Gostaria de ser avisado para participar de outras pesquisas sobre adoção? (   ) sim (   ) não 

Comentários, observações, sugestões (opcional): 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________ 
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ANEXO D 

Entrevista sobre transição para parentalidade no contexto da adoção – 15 dias após a 

colocação 
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ANEXO E 

Entrevista sobre transição para parentalidade no contexto da adoção – Seis meses após a 

colocação 
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ANEXO F 

Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO G 

Termo de Concordância com Proposta de Pesquisa 

 

 


